
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2111338 - SC (2023/0421476-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : KELVIN MARLON MUNIZ GUEDES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA
PENA. REGIME PRISIONAL. RÉU REINCIDENTE E COM MAUS
ANTECEDENTES. PENA INFERIOR A 4 ANOS. IMPOSIÇÃO DE
REGIME FECHADO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE .BIS IN IDEM
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve o regime

inicial fechado para um réu condenado por furto qualificado a uma pena
inferior a 4 anos. A decisão foi fundamentada na reincidência e nos maus
antecedentes do réu, utilizando condenações definitivas distintas para cada
uma dessas circunstâncias.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A controvérsia cinge-se a definir a legalidade da fixação de um

regime prisional mais severo (fechado) para um réu condenado a pena
inferior a 4 anos, quando ele é reincidente e possui maus antecedentes. A
discussão também aborda a alegada ocorrência de bis in idem (dupla
valoração do mesmo fato) na dosimetria da pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é pacífica

ao admitir a fixação de regime prisional mais gravoso (fechado) para réus
que, embora tenham pena inferior a 4 anos, são reincidentes e possuem
circunstâncias judiciais desfavoráveis, como maus antecedentes. Tal decisão
tem amparo no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

4. Não configura bis in idem a utilização de condenações criminais
definitivas distintas para valorar, na primeira fase da dosimetria, os maus
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antecedentes, e, na segunda fase, a reincidência. A vedação legal é para a
dupla valoração de uma mesma condenação.

5. No caso em questão, as instâncias ordinárias utilizaram
condenações diferentes e concretas para fundamentar os maus antecedentes e
a reincidência, de forma que não houve a ilegalidade alegada pela defesa. A
imposição do regime fechado, nessas circunstâncias, é plenamente legal.

6. Por estarem presentes os maus antecedentes e a reincidência, a
Súmula n. 269 do STJ, que estabelece o regime semiaberto para réu
reincidente com pena inferior a 4 anos, não se aplica ao caso.

IV. DISPOSITIVO E TESES
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 1. A fixação do regime inicial fechado é cabível

para réu reincidente e com maus antecedentes, mesmo que a pena seja
inferior a 4 anos de reclusão. 2. Não há bis in idem na dosimetria da pena
quando são utilizadas condenações criminais distintas para valorar os maus
antecedentes e a agravante da reincidência.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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que, embora tenham pena inferior a 4 anos, são reincidentes e possuem
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antecedentes, e, na segunda fase, a reincidência. A vedação legal é para a
dupla valoração de uma mesma condenação.

5. No caso em questão, as instâncias ordinárias utilizaram
condenações diferentes e concretas para fundamentar os maus antecedentes e
a reincidência, de forma que não houve a ilegalidade alegada pela defesa. A
imposição do regime fechado, nessas circunstâncias, é plenamente legal.

6. Por estarem presentes os maus antecedentes e a reincidência, a
Súmula n. 269 do STJ, que estabelece o regime semiaberto para réu
reincidente com pena inferior a 4 anos, não se aplica ao caso.

IV. DISPOSITIVO E TESES
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 1. A fixação do regime inicial fechado é cabível

para réu reincidente e com maus antecedentes, mesmo que a pena seja
inferior a 4 anos de reclusão. 2. Não há bis in idem na dosimetria da pena
quando são utilizadas condenações criminais distintas para valorar os maus
antecedentes e a agravante da reincidência.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KELVIN MARLON MUNIZ
GUEDES contra decisão monocrática, que conheceu e deu provimento ao recurso
especial do Ministério Público do Estado de Santa Catarina para restabelecer o regime
inicial fechado para o cumprimento da pena.

A defesa alega, em síntese, que a decisão agravada não poderia ter fixado o
regime fechado. Sustenta que a única circunstância judicial desfavorável (maus
antecedentes) decorreu da "migração" indevida de uma condenação que deveria ter sido
utilizada apenas para caracterizar a reincidência. Argumenta que, se a dosimetria fosse
corretamente aplicada, todas as circunstâncias judiciais seriam favoráveis, o que
permitiria a fixação do regime semiaberto, nos termos da Súmula 269/STJ.

O Ministério Público do Estado de Santa Catarina apresentou contrarrazões,
pugnando pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.
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No mérito, contudo, não há elementos que justifiquem a reconsideração do
julgado. A decisão monocrática agravada, ao analisar detidamente as teses recursais,
aplicou corretamente a jurisprudência desta Corte Superior, devendo ser mantida por
seus próprios e jurídicos fundamentos, os quais reitero e adoto.

Com efeito, denota-se que a controvérsia se cinge à legalidade da fixação do
regime inicial fechado a réu condenado a pena inferior a 4 anos, porém reincidente e
portador de maus antecedentes.

A defesa argumenta que a valoração negativa dos antecedentes teria se dado a
partir de uma condenação que, em verdade, deveria configurar apenas a reincidência, e
que tal "migração" seria ilegal. A premissa, contudo, é equivocada.

Conforme expressamente consignado na decisão monocrática agravada, que se
reportou ao acórdão que julgou a apelação, as instâncias ordinárias se valeram de
condenações distintas para valorar negativamente os antecedentes, na primeira fase, e
para reconhecer a agravante da reincidência, na segunda fase. Não houve, portanto, a
alegada "migração" indevida, tampouco .bis in idem

A jurisprudência desta Corte é pacífica ao permitir tal proceder quando o réu
ostenta múltiplas condenações anteriores transitadas em julgado. Nesse sentido: "as
condenações pretéritas podem ser utilizadas tanto para valorar os maus antecedentes na
primeira fase, quanto para agravar a pena na segunda fase, a título de reincidência, sem
acarretar em , desde que as condenações sejam de fatos diversos, como ocorrebis in idem
no presente caso" (AgRg no HC 655.426, rel. Min. Jesuíno Rissato, j. 24.8.21). Nesse
sentido:

“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO AGRAVADA QUE
NÃO CONHECEU DO WRIT. FURTO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE.
NEGATIVAÇÃO DOS MAUS ANTECEDENTES. COMPENSAÇÃO COM
CIRCUNSTÂNCIAS POSITIVAS OU NEUTRAS. IMPOSSIBILIDADE.
CONDENAÇÕES PRETÉRITAS DISTINTAS PARA EFEITO DE NEGATIVAR OS
ANTECEDENTES E APLICAR A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA.
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador,
atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente
passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de
flagrante desproporcionalidade.

2. Hipótese em que as instâncias ordinárias apresentaram motivação adequada e
suficiente para a exasperação da pena-base do paciente em 1/6 pelos maus antecedentes,
pois não é possível haver compensação entre as circunstâncias judiciais do art. 59 do
Código Penal, na medida em que as circunstâncias favoráveis ou neutras apenas impedem o
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acréscimo da pena-base de seu grau mínimo, mas não anulam outra já considerada
desfavorável. Assim, um único vetor desfavorável, já autoriza o acréscimo da pena-base,
desde que de feito forma razoável (AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.245.282/SP, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).11/4/2023 18/4/2023

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de ser possível levar em consideração
condenações definitivas anteriores para efeito de negativar os antecedentes e para aplicar a
agravante da reincidência quando distintos os respectivos fatos geradores, tal como ocorreu
na espécie. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 858.776/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJe de .)6/2/2024 14/2/2024

 
DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA DA PENA. MAUS

ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE
CONDENAÇÕES DISTINTAS EM FASES DIFERENTES DA DOSIMETRIA. NÃO
CARACTERIZAÇÃO DE BIS IN IDEM. PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO. I.
CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de
Janeiro que, em recurso de apelação criminal, reduziu a pena-base ao mínimo legal sob o
fundamento de que não seria admissível considerar uma condenação anterior tanto para
configurar reincidência quanto para caracterizar maus antecedentes, em respeito ao princípio
da vedação ao bis in idem. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é possível utilizar condenações distintas
para fundamentar, separadamente, a reincidência e os maus antecedentes na dosimetria da
pena; e (ii) estabelecer se o entendimento do Tribunal de origem está em desacordo com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça quanto ao uso de condenações pretéritas nas
diferentes fases da dosimetria sem configurar bis in idem. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a utilização de condenações
distintas para fundamentar, separadamente, os maus antecedentes na primeira fase e a
reincidência na segunda fase da dosimetria da pena, desde que se tratem de condenações
diferentes, o que não caracteriza bis in idem.

4. A individualização da pena é uma atividade discricionária do julgador, que deve
seguir parâmetros legais e observar os princípios de proporcionalidade e razoabilidade,
sendo passível de revisão apenas em casos de manifesta ilegalidade ou abuso de poder.

5. No caso dos autos, verificou-se que o recorrido possui dupla reincidência, e a
jurisprudência do STJ permite que condenações anteriores sejam utilizadas na dosimetria
para majorar a pena-base por maus antecedentes e, em fase distinta, agravar a pena pela
reincidência.

6. Decisões do STJ reiteram que a majoração da pena com base em maus antecedentes e
reincidência, usando condenações distintas, não viola o princípio do bis in idem e é
compatível com os critérios de individualização da pena, inclusive no contexto do tráfico de
drogas e outras infrações penais graves.

IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
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(REsp n. 2.062.898/RJ, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de .)”17/12/2024 23/12/2024

 
 
Uma vez estabelecida a premissa fática correta – de que o agravante é

reincidente e portador de maus antecedentes, com base em condenações distintas –, a
conclusão pela fixação do regime fechado é consequência lógica da aplicação da lei e da
jurisprudência consolidada deste Tribunal.

Nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, a existência de
circunstância judicial desfavorável, somada à reincidência, justifica a imposição de
regime prisional mais gravoso do que o indicado pelo  da pena. A Súmula 269quantum
/STJ, invocada pela defesa, aplica-se apenas aos réus reincidentes cujas circunstâncias
judiciais sejam  favoráveis, o que não é a hipótese dos autos.todas

Dessa forma, a decisão monocrática, ao dar provimento ao recurso do
Ministério Público para fixar o regime fechado, nada mais fez do que alinhar o acórdão
recorrido à jurisprudência pacífica desta Corte Superior:

“DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL FECHADO.
PENA INFERIOR A 8 ANOS. REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES COMO
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. POSSIBILIDADE. ART. 33, § 3º,
DO CÓDIGO PENAL. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática do Presidente do Superior
Tribunal de Justiça, que não conheceu do agravo em recurso especial, ao fundamento de
ausência de impugnação específica quanto à "divergência não comprovada". O agravante
alega que o recurso especial teve por base apenas a alínea a do art. 105, III, da CF, sem
tratar de dissídio jurisprudencial, e que impugnou todos os fundamentos da decisão
recorrida, inclusive quanto à fixação do regime inicial fechado, requerendo sua modificação
para regime mais brando. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o agravo em recurso especial atendeu aos
requisitos de admissibilidade para ser conhecido; (ii) estabelecer se é cabível a fixação do
regime inicial fechado para cumprimento de pena inferior a 4 anos, em razão da reincidência
e de circunstâncias judiciais desfavoráveis, como maus antecedentes. III. RAZÕES DE
DECIDIR

3. O recurso especial interposto teve como fundamento apenas a alínea a do art. 105, III,
da CF, não sendo exigível, portanto, a demonstração de divergência jurisprudencial. O
recurso atendeu aos pressupostos de admissibilidade, tendo sido tempestivo, com correta
representação processual e impugnação específica dos fundamentos da decisão recorrida,
não incidindo, assim, as Súmulas 182 do STJ e 284 do STF. A alegação de ofensa aos arts.
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33, § 2º, b; 59; e 68 do Código Penal não demanda reexame de fatos, mas sim revaloração
jurídica do quadro fático assentado Tribunal de 2º grau, afastando a incidência da Súmula 7
do STJ.

4. A jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça admite a imposição do
regime inicial fechado, mesmo para penas inferiores a quatro anos, quando presentes
circunstâncias judiciais desfavoráveis e reincidência, como no caso concreto. Inteligência do
art. 33, § 3º, do Código Penal.

5. A reincidência e os maus antecedentes, devidamente fundamentados nas instâncias
ordinárias, justificam a fixação do regime inicial mais gravoso, bem como impedem a
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos. IV. AGRAVO
REGIMENTAL PROVIDO PARA CONHECER E DESPROVER O RECURSO
ESPECIAL.

(AgRg no AREsp n. 2.861.369/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de .)10/6/2025 16/6/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA

INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. REITERAÇÃO DELITIVA.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA A FORMA PRIVILEGIADA. IMPOSSIBILIDADE.
REGIME FECHADO. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. As instâncias ordinárias negaram a aplicação da insignificância pelo fato de a acusado
não preencher um dos requisitos exigidos pela jurisprudência, que são cumulativos: o
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente.

[...] 5. Na espécie, as instâncias ordinárias negaram a incidência do privilégio, em razão
das condições pessoais desfavoráveis da acusada, motivada na reiteração delitiva em crimes
patrimoniais, conclusão que não diverge do posicionamento desta Corte Superior.

6. Apesar do quantum da pena aplicada, inferior a 4 anos de reclusão, a reincidência e o
registro de maus antecedentes justificam, em consonância com o art. 33, § 2º, "c" e § 3º do
CP, a aplicação do regime inicial fechado.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.684.269/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,

julgado em , DJEN de .)”17/6/2025 25/6/2025

 
Portanto, por qualquer ângulo que se analise a questão, a pretensão do

agravante não encontra amparo. Dessa forma, não havendo argumentos novos capazes de
afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser integralmente mantida.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0421476-0 REsp 2.111.338 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50224727520228240039

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : KELVIN MARLON MUNIZ GUEDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KELVIN MARLON MUNIZ GUEDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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